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	Município de Dois Vizinhos



COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS 032/2012
Razão Social:    

CNPJ Nº: 

Endereço:     

E-mail:                                                        Cidade: 

Telefone: 

Pessoa para contato: 

Obtivemos, através do acesso a página www.doisvizinhos.pr.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: Dois Vizinhos,  

____________________________

                                                                      Assinatura 

Senhor Licitante,

A Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos solicita à empresa interessada em participar deste certame que preencha o recibo de retirada do Edital e o envie ao Departamento de Administração por meio do fax (46) 3536-8822.

Dois Vizinhos – PR, 02 de Outubro de 2012 

João Maria Ferreira da Silva
Presidente da Comissão de Licitações
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 32/2012
1. PREÂMBULO:
1.1 O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, Estado do Paraná, por seu Prefeito Senhor José Luiz Ramuski, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO e faz saber a todos quanto possa interessar que fará realizar na data de 22 de Outubro de 2012, às 08h30min na sala da Secretaria de Administração e Finanças, na Prefeitura de Dois Vizinhos, Avenida Rio Grande do Sul, n° 130 - Centro, Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS, para a realização da obra descrita no item 3 do presente edital.
1.2 A presente licitação, na Modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, reger-se-á pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883/94, de 08 de junho de 1994, pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e pelas demais disposições legais aplicáveis e por estas condições gerais.
1.3 O recebimento dos Envelopes “1”, contendo a documentação da Habilitação e Envelope “2” contendo a Proposta de Preços dos interessados dar-se-á até as 08h30min do dia 22 de Outubro de 2012. Os mesmos deverão ser entregues ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, senhor João Maria Ferreira da Silva, nomeado pela Portaria n.º 5/2012, na sala da Secretaria de Administração e Finanças, nas dependências da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
1.4 A abertura dos Envelopes “1”, contendo a documentação de Habilitação dos interessados dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, 08h30min do dia 22 de Outubro de 2012. Havendo a concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, formalmente expressa pela assinatura do TERMO DE RENÚNCIA, conforme o modelo constante no Anexo I, renunciando à interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura dos Envelopes “2”, contendo a Proposta de Preços dos proponentes Habilitados.

1.5 Integram este edital, independentemente de transcrição, os seguintes documentos: 

Anexo 01 – Termo de Referência 
Anexo 02 – Modelo de Termo de Renúncia;

Anexo 03 – Modelo de Declaração de Visita;

Anexo 04 – Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo 05 – Modelo de Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação;
Anexo 06 – Modelo de Declaração de Não Emprego de Menores;
Anexo 07 – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica;
Anexo 08 – Modelo de Declaração das Máquinas e Equipamentos;
Anexo 09 – Modelo de Declaração de Idoneidade;
Anexo 10 – Modelo de Declaração de Recebimento dos Documentos;
Anexo 11 – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo 12 – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo 13 – Modelo de Minuta do Contrato Administrativo de Empreitada.
Anexo 14 – Projeto de Trabalho Técnico Social (Disponível em forma digital para download no site do município – www.doisvizinhos.pr.gov.br)
2. Fornecimento do edital e anexos:

2.1 O edital de licitação e seus respectivos anexos, estarão disponíveis no endereço eletrônico www.doisvizinhos.pr.gov.br, e a todas as empresas que retirarem o edital é obrigatório o preenchimento e posterior envio do comprovante de retirada do edital somente através do fax-símile 46 3536 8822, aos cuidados do departamento de administração.

2.2 O NÃO ENVIO DO COMPROVANTE DE RETIRADA DO EDITAL E RECEBIMENTO PELO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO IMPLICARÁ AUTOMATICAMENTE NA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA.
2.3 Qualquer alteração, modificação ou maiores informações referentes ao edital em questão, estarão disponíveis no site www.doisvizinhos.pr.gov.br – serviços/licitações, ou ainda pelo Fone (46) 3536 8824 ou (46) 3536 8825, ficando sob responsabilidade dos interessados acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital.

3. OBJETO E VALOR:
3.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de serviços técnicos especializados para elaboração e execução do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) do Programa de Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários do Município de Dois Vizinhos/PR, no apoio à melhoria das condições de habitabilidade de 100 (Cem) famílias, conforme Programa Minha Casa Minha Vida, compreendendo o fornecimento de equipamentos, materiais de consumo, mão-de-obra, alimentação e demais materiais necessários e imprescindíveis, obedecendo integralmente às especificações e determinações previstas no TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL e nos termos da minuta contratual que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante deste Edital.
3.2 A modalidade adotada é a de Tomada de Preços, por preço global, irreajustável, com fornecimento de materiais, mão-de-obra e todos os equipamentos essenciais necessários, em conformidade com o Projeto de Trabalho Técnico Social. 
3.3 A licitante contratada deverá manter um local de atendimento instalado no Município de Dois Vizinhos/PR, para fins de atendimento aos beneficiários do PTTS e a execução do mesmo.
3.4 Os materiais e equipamentos permanentes que porventura venham a ser adquiridos pela CONTRATADA devem, posteriormente, ser repassados ao CONTRATANTE através de termo de doação firmado entre as partes.
3.5 O valor máximo estimado para execução deste objeto é de R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais).
3.6 A execução dos trabalhos deverá atender às normas técnicas vigentes, Projeto de Trabalho Técnico Social, especificações e regulamentos explicitados neste Edital.
3.7 A proponente não poderá arguir omissões, enganos, erros e outros fatores para alterar o preço global proposto. 
3.8 Em se tratando de execução de serviços por preço global, eventuais serviços que os licitantes entenderem necessários e que não estejam contemplados no projeto deverão ser considerados e ter seus preços diluídos nos itens do Projeto de Trabalho Técnico Social, para que se obtenha o valor global da obra. 
3.9 Na execução dos serviços deverão ser observadas as boas normas da ABNT, bem como as demais condições contidas no Projeto de Trabalho Técnico Social e demais documentos que integram o presente edital, cabendo ao licitante vencedor o fornecimento de materiais, mão-de-obra e todos os equipamentos essenciais necessários. 
3.10. A mão-de-obra a ser empregada na execução dos trabalhos não terá vínculo algum com a Prefeitura, descabendo, consequentemente, a imputação de obrigações trabalhistas, previdenciárias ou acidentárias à Prefeitura de Dois Vizinhos/PR. 
3.11 A visita técnica deverá ser realizada até o dia 18 de Outubro de 2012, em horário compreendido entre as 08h00 e 12h00, pelo responsável da empresa.
3.12 A Declaração de Visita técnica (anexo 03) será fornecida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
4. CONDIÇÃO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO:
4.1 Poderá participar da presente licitação, empresas legalmente constituídas com o ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital, preencher os requisitos exigidos na Habilitação e estar  cadastrada na Prefeitura de Dois Vizinhos, Estado do Paraná.

4.2 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas controladas, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um mesmo representante.
4.4 É vedada à participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou falência, ou que tenha sido declarada inidônea por ato do Poder Público nas esferas municipais, estaduais e federais ou ainda, que esteja com direito de participar de licitação suspenso no Município de Dois Vizinhos-PR.  
4.5 Ter pleno conhecimento dos termos deste Edital e das condições do objeto da licitação. Deverão ser verificadas as características dos locais, as suas condições de operação e execução dos serviços, não podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação da Proposta.
4.6 A participação neste Edital importa a licitante na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como observância nos regulamentos, instruções, normas administrativas e técnicas e leis aplicáveis, inclusive quanto a recursos.
4.7 Toda Documentação de Habilitação e Proposta de Preços deverá ser apresentada à época pertinente, preferencialmente rubricada e ordenada na forma deste Edital, em folhas numeradas sequencialmente e presas entre si.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES “1” e “2” E DA CARTA DE CREDENCIAMENTO
5.1 A proposta e documentos de habilitação deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes distintos e lacrados e entregues até as 08h30min do dia 22 de Outubro de 2012, na sala da Secretaria de Administração e Finanças da Prefeitura de Dois Vizinhos, com sede a Avenida Rio Grande do Sul, n° 130 – Centro, com os seguintes dizeres:
ENVELOPE “1“ – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS/PR

Edital Tomada de Preços nº 032/2012
ENVELOPE “2“ – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS/PR

Edital Tomada de Preços nº 032/2012
5.2 Serão aceitos apenas envelopes entregues pessoalmente; e,

5.3 Enviados por transportadora, desde que, devidamente protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura de Dois Vizinhos. 
5.4 O recebimento dos envelopes 1 – Habilitação e 2 – Proposta de Preços, deverá ser  impreterivelmente até às 08h30min do dia 22 de Outubro de 2012, na sede da Prefeitura de Dois Vizinhos, após o horário fixado para a entrega dos envelopes nenhum outro será recebido. 

 5.4. Os representantes das empresas deverão apresentar-se munidos de documento oficial de   identificação, e do documento de credenciamento - Anexo I. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes. 

 5.5. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa.  

 5.6. Após o credenciamento, os envelopes 1 – Habilitação e 2 – Proposta de Preços, serão entregues pelos representantes das empresas à Comissão de Licitação, sendo que estes serão incluídos e analisados como os demais que foram entregues durante a sessão pública;
 5.7 Os envelopes recebidos pela Comissão de Licitação antes da sessão, mas que as empresas não enviaram representantes, também serão incluídos e analisados como os demais que foram entregues durante a sessão pública;

5.8. Após a entrega dos envelopes pelos representantes das empresas não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos;

5.9. A abertura dos envelopes 1 – Habilitação e 2 – Proposta de Preços será realizado no mesmo local, às 08h30min do dia 22 de Outubro de 2012, na forma que se segue:

5.9.1. Abertura do envelope seguindo com a numeração sequencialmente da documentação pela Comissão de Licitação e após, rubricados pelos representantes das licitantes presentes;

5.9.2. Apreciação da documentação e julgamento da conformidade com as exigências deste edital;

5.9.3. Havendo interposição de recurso relacionado com a análise da Documentação para Habilitação, somente após apreciação e julgamento do mesmo, e transcorrido o prazo legal é que se passará para a fase de abertura do envelope 2 – Proposta de Preços, conforme art. 109 da Lei 8.666/93.

5.9.4. Ocorrendo adiamento da abertura dos envelopes das propostas de preços, os mesmos serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes das licitantes, os quais ficarão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão. 

5.9.5. Cumprida a etapa da avaliação do recurso e não havendo interesse de interposição do mesmo, mediante a desistência expressa, por parte das proponentes ou após o julgamento os recursos interpostos, serão abertos o envelope 2 – Proposta de preços; 

5.9.6. Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços;

5.9.7. Verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e especificações do edital, com os preços correntes no mercado, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, conforme art. 48 da  Lei 8.666/93;
5.9.8. Julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes neste ato convocatório;

5.9.9. Devolução dos envelopes 2 – Proposta de Preços às licitantes inabilitadas, com registro em ata do motivo da desclassificação, conforme art. 48, Lei 8.666/93; 

6. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO:
6.1 O Envelope “1”, contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, técnica, econômica e fiscal deverá conter:
6.1.1 Para comprovação de habilitação jurídica:

6.1.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual;
6.1.1.2 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;
6.1.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
6.1.1.4 Fotocópia autenticada da Cédula de Identidade do representante legal da empresa;
6.1.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
6.1.1.6 Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme o modelo do Anexo 05;
6.1.1.7 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o Modelo do Anexo 06.
6.1.2 Para comprovação de regularidade fiscal:

6.1.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
6.1.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede da proponente;
6.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;
6.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;
6.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
6.1.2.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
6.1.2.7 Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, atestando a inexistência de débitos.

6.1.3 Para comprovação da qualificação técnica:

6.1.3.1 Comprovante de aptidão, em nome do licitante, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, mediante apresentação de, no mínimo, 02 (dois) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por entidade publica ou empresa privada (com identificação do emitente, descrição dos serviços executados e assinada por pessoa devidamente identificada, hábil a responder em nome do emitente), comprovando que a licitante executou os serviços do Trabalho Técnico Social nos moldes do PAC II e no âmbito do Programa OGU-FNHIS,  Urbanização Regularização e Integração de Assentamentos Precários ou do Programa Minha Casa Minha Vida . 
6.1.3.2 Relação da equipe técnica, a qual deve possuir, no mínimo: 01 (um) Assistente Social e 01 (um) Pedagogo (a) ou 01 (um) Psicólogo (a), sendo que um destes profissionais deve ser o coordenador e responsável técnico da equipe, conforme Composição da Equipe Técnica item 6 do Projeto de Trabalho Técnico Social e manual COTS da CAIXA, com a respectiva titulação e com experiência comprovada na área de trabalho com famílias na habitação.
6.1.3.3 O coordenador e Responsável técnico deverão ter vínculo empregatício ou societário com a empresa contratada. Deve ser anexado à relação comprovante de titulação e comprovante de experiência na área, dos profissionais indicados.
6.1.3.4 Comprovação de a licitante possuir, na data prevista para a entrega do projeto, Técnico Profissional Responsável de Nível Superior com Formação Acadêmica no Serviço Social devidamente credenciado no CRESS-Conselho Regional de Serviço Social, vinculado a empresa, devendo juntar para tal comprovação os seguintes documentos:  
- Cópia da carteira de trabalho ou outro documento legal que comprove, nos termos da legislação vigente, que o técnico profissional indicado pertence ao quadro permanente da empresa, ou
- Cópia da “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado ou cópia da última alteração contratual da empresa, no caso do técnico profissional ser sócio/proprietário da mesma.

6.1.3.5 Declaração, assinada pelo representante legal do proponente, de que, se considerado adjudicatário do objeto da presente licitação, disporá dos equipamentos necessários à execução do projeto, conforme modelo constante no Anexo 08 do presente edital;
6.1.3.6 Declaração de idoneidade da proponente, com firma reconhecida, conforme modelo constante no Anexo 09;
6.1.3.7 Declaração do proponente de que a empresa recebeu todos os documentos e demais anexos deste edital, conforme modelo constante no Anexo 10 do presente edital. 
6.1.4 Para comprovação da qualificação econômica-financeira:
6.1.4.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes provisórios, por ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.
6.1.4.1.1 As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de atividade devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.
6.1.4.2 Comprovação do capital social, integralizado e registrado na forma da Lei, de 10% (dez) por cento sobre o valor do valor estimado para a contratação, conforme artigo 31, § 3º da Lei 8666/93;
6.1.4.3 Certidão Negativa de Falência ou Concordata da empresa Licitante, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da empresa Licitante, expedida nos últimos 30 (trinta) dias que antecederem a abertura da licitação.
6.1.4.4 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão da imprensa oficial e devem estar com o prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias do recebimento dos envelopes;
6.1.4.5 No caso de existirem, dentro do envelope “1”, cópia(s) de documento(s) sem autenticação, a Comissão de Licitação exigirá apresentação dos originais na própria sessão para autenticação.
6.1.4.6 Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela Comissão de Licitação.

6.1.5 DECLARAÇÕES
6.1.5.1 Certidão de regularidade da empresa Licitante, perante os órgãos de defesa do consumidor, fornecida pelo PROCON ou por órgão similar, da sede da empresa proponente.
6.1.5.2 Não existindo instalado o PROCON na sede da Licitante, deverá ser apresentada certidão expedida pela Prefeitura Municipal da sede da Proponente, comprovando a inexistência do órgão no Município.
6.1.5.3 Será considerado pela Comissão, o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contados da data da respectiva emissão, para as certidões nas quais o mesmo não constar.

6.1.6 Disposições gerais referentes aos documentos exigidos para participação:

6.1.6.1 Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, legalmente reconhecida, desde que legíveis.
6.1.6.2 Serão aceitas certidões negativas de débito extraídas da internet, desde que apresentadas na via original.
6.1.6.3 No caso de existirem, dentro do invólucro “1”, cópia(s) de documento(s) sem autenticação, a Comissão de Licitação poderá autenticá-las, desde que sejam apresentados os originais na própria sessão de recebimento dos invólucros “1” e “2”.
6.1.6.4 A apresentação dos documentos especificados nos itens 6.1.1 a 6.1.4, em desconformidade com o disposto no edital ou com os modelos descritos nos respectivos anexos, não será fundamento para inabilitação da Licitante.
6.1.6.5 A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela própria Comissão de Licitações, se os dados existirem em outro documento.
6.1.6.6 Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para autenticação pelo Presidente da Comissão de Licitações.
6.1.6.7 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Administração, a licitante que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
6.1.6.8 A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com artigo 41, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes.
6.1.7 DOCUMENTOS FACULTATIVOS
6.1.7.1 Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte - A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, no envelope “1”, a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com firma reconhecida (Anexo 11), acompanhada pela Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte atualizada, expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante.

6.1.7.2 Termo de Renúncia - A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a Comissão de Licitação quanto a habilitação, deverá apresentar o respectivo documento nos exatos termos do Anexo 02, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de habilitação. 

Os documentos especificados no item 6.1.7, ainda que apresentados de forma irregular ou em desconformidade com o exigido no edital, não serão motivo de inabilitação da empresa licitante respectiva, ficando tão somente prejudicado o direito a ser exercido.
6.1.7.3 OUTROS DOCUMENTOS

Declaração de visita técnica (anexo 03) fornecida pela Secretaria de Assistência Social.
7. PROPOSTA DE PREÇOS:
7.1 A apresentação da proposta de preços (Anexo 12) nesta licitação será considerada como evidência de que a proponente examinou completamente os documentos, as especificações e as condições estabelecidas neste edital, que os comparou entre si e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto eventualmente duvidoso antes de preparar sua proposta de preços e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória.
7.2 A proposta de preços – Envelope “2” – devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, com folha de rosto, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores quantitativos e prazos, deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e conter:

a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-símile e o CNPJ da proponente.
b) Nome, RG e assinatura do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura
c) Data.
d) Orçamento discriminado em preços unitários, bem como seus totais e somatório, de acordo com o orçamento estimado em planilhas de quantitativos, anexo ao presente Edital.
e) Preço global do objeto, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como despesas com materiais, mão-de-obra, transporte, ferramentas, equipamentos, taxas de administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços e a obra, não se admitindo qualquer adicional.
f) O valor total global da proposta não poderá ultrapassar o valor do orçamento oficial (cronograma de execução de atividades), que é de R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais).
g) Os preços unitários do orçamento da licitante também não poderão ultrapassar aos do orçamento oficial (cronograma de execução de atividades). 
h) Prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), que será contado a partir da data da entrega da proposta
i) A proposta, uma vez aberta, é irretratável e irrenunciável, e à licitante inadimplente serão aplicadas as penalidades previstas no Art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, respeitado o disposto no seu artigo 43, parágrafo 6º, do mesmo Diploma Legal.
j) A proposta da licitante deverá ser elaborada levando-se em consideração que os serviços deverão ser executados dentro da melhor técnica.
k) Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital de Licitação, seja no aspecto formal e no seu conteúdo técnico, bem como aquelas manifestamente inexequíveis nos termos do artigo 48 da Lei nº 8.666/93 e demais alterações posteriores.
l) Serão desconsideradas as propostas que deixarem de cumprir, integralmente ou em parte, qualquer um dos itens dos envelopes nºs. 1 e 2.
m) Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas nesta licitação, nem as propostas que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta mais barata. 

7.2.1 Cronograma de Desembolso 

Deverá ser apresentado um cronograma de desembolso, devidamente preenchido constando o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome e número do registro profissional e assinatura do responsável técnico.
7.3        Fica determinado que as especificações e demais elementos fornecidos pelo Licitador são  complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado específico e válido.
7.4       O preço global proposto será considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), leis sociais, administração, lucros, seguros em geral, infortúnio de trabalho, materiais, mão-de-obra, equipamentos e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste edital.

8. PROCEDIMENTOS E ABERTURA DOS ENVELOPES:
8.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitações receberá os 02 (dois) envelopes fechados e inviolados, os envelopes “1“ que contém documentos de habilitação e o envelope “2” proposta de preços, os quais serão submetidos ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.
8.2 Juntamente com o recebimento dos 02 (dois) envelopes fechados e inviolados, o representante da proponente, se não for membro integrante da diretoria da mesma e que participar ativamente (com poderes legais para representar o proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitações a respectiva credencial que lhe outorga poder legal junto a Licitação. Esta deverá ser comprovada através da Carta Credencial, conforme modelo constante no Anexo 04 do presente edital, com firma reconhecida ou através de procuração passada em Cartório. 
8.3  Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.
8.4  Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos exigidos e não inseridos nos envelopes “1” e “2“. No entanto, a seu exclusivo critério, a Comissão de Licitações poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessário.
8.5   Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recebimento das propostas e documentos de habilitação, que registrará as reclamações, impugnações e demais ocorrências. 
8.6   Serão abertos os envelopes “1”, contendo a documentação relativa à habilitação dos proponentes e procedida a sua apreciação. 
8.7   Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os documentos exigidos no item 6 e subtítulos. 
8.8   Os envelopes “2”, contendo a proposta de preços, serão devolvidos fechados aos proponentes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso, ou após a sua denegação.
8.9   Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 8 e subtítulos, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.
     8.10 O Julgamento e classificação das propostas se dará de acordo com o estabelecido no item 8 e  subtítulos.

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:
9.1   Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados, considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL para execução do objeto deste procedimento licitatório, respeitado o critério de aceitabilidade dos preços, fixados no item 10 deste Edital.
9.2   Havendo empate entre duas ou mais propostas a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes serão convocados.
9.3   Será desclassificada a proposta de preço que:
9.3.1 For elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes;
9.3.2 Apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
9.3.3 Ultrapassar o valor fixado no item 10 deste Edital;
9.3.4 Deixar de cotar qualquer dos itens mencionados;
9.3.5 Alterar quantidades constantes da planilha;
9.3.6 Venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato pelo preço de sua oferta.
9.3.6.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser demonstrada através da documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
9.3.6.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas, superiores a 50%(cinquenta) por cento) do preço orçado pelo Licitador, ou
b) preço global orçado pelo Licitador.

9.3.7 A proposta que desatender ao disposto no item 3 do edital.
9.4 O resultado, a homologação e a adjudicação da licitação serão fixados em lugar próprio, na sede do Município de DOIS VIZINHOS/PR, e publicado no Órgão de Imprensa Oficial do Licitador.
9.5 Após a divulgação do julgamento e decorrido o prazo recursal previsto em Lei, o Presidente da Comissão submeterá o processo a autoridade superior, para fins de homologação, revogação ou anulação desta licitação.
10. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO:
10.1 Serão desclassificadas as propostas consideradas excessivas e que apresentarem preço global superior a R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais).
10.2 O presente edital não prevê atualização de valores.
11. PRAZOS DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO:
11.1 DE INICIO: Os serviços contratados deverão ser iniciados, no máximo, dentro de 05 (cinco) dias úteis após data de expedição da "Ordem de Serviço".

11.2 DE CONCLUSÃO: O prazo máximo para a execução dos serviços será de 18 (dezoito) meses, contados a partir da data de expedição da "Ordem de Serviço". A Ordem de Serviço somente será expedida após a assinatura do contrato e posterior autorização da Caixa Econômica Federal- GIDUR Cascavel - PR Órgão Financeiro da União.
11.3 DE PRORROGAÇÃO: Os prazos de início e conclusão poderão ser prorrogados, desde que devidamente justificados os motivos, a critério da Secretaria de Assistência Social do Município, mantidas as circunstâncias apontadas no art. 57, parágrafo 1º, incisos I a VI da Lei Nº 8666/93 e alterações subseqüentes. 
11.3.1 Os atrasos na execução dos serviços, nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade da Administração, desde que comprovados na época oportuna. 
11.3.2 Na ocorrência de tais fatos ou casos de pedidos de prorrogação referente ao prazo inicial, serão encaminhados por escrito à Secretaria de Assistência Social do Município, 01 (um) dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão se encaminhados, por escrito, 20 (vinte) dias antes de expirar o prazo contratual e, em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, análises e justificativa da fiscalização. 
11.4 As prorrogações autorizadas e devidamente justificadas serão anotadas e expedidas por escrito pelo órgão competente da Secretaria de Assistência Social do Município.

12. BOLETIM DE MEDIÇÃO:
12.1 Os boletins de medições contendo as quantidades dos serviços efetivamente executados até o final de cada etapa e último dia de cada mês, com exceção da final, e seus respectivos valores, serão emitidos pela Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas do Município, que os encaminhara a licitante contratada, para o devido faturamento.
 12.1.1 A empresa vencedora do certame deverá, de acordo com o cronograma, solicitar o boletim de medição à Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas, após o CERTIFICO da Secretaria de Assistência Social dos serviços na nota fiscal/fatura devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional.
      12.1.2 A licitante contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura, o número e a data de assinatura do contrato, o mês da execução do serviço, o número do boletim de medição, o número de contrato de repasse e o Programa.
12.2 Os quantitativos dos serviços relacionados no Projeto de Trabalho Técnico Social, para efeito de pagamento, deverão ser considerados apenas como previstos, não importando em obrigação da Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas, de autorizar sua execução integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou supressão previstos no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações subseqüentes.
13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
13.1 A execução será fiscalizada pela Prefeitura de Dois Vizinhos, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, que fará o relatório de vistoria, sendo que a Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas fará as medições mensais.
13.2 O pagamento será de acordo com o cronograma, após solicitação de liberação de recursos pela Prefeitura de Dois Vizinhos –PR – Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas. 

13.3 Deverá constar na Nota Fiscal o número do contrato de repasse 0352331-37/2011, PAC 2. 

13.4 Os recursos são provenientes do Programa de Aceleração do Crescimento PAC 2- UNIÃO.
13.5 As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade e mediante medições dos serviços emitidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Ações Estratégicas.
13.6 Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da respectiva fatura.
13.7  O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.
13.8  Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.
13.9  Não gerarão direito a reajuste e atualização monetária os serviços que forem entregues com atraso imputável à contratada.
14. DOTAÇÃO

14. Os recursos para suportar tal despesa são provenientes de repasses do Governo Federal, através do Programa Minha Casa Minha Vida.
0800908244090121593390390000
15. DA CONTRATAÇÃO:
15.1 A execução dar-se-á mediante Contrato a ser firmado entre o Licitador e a Licitante declarada vencedora desta licitação.
15.2 A Licitante declarada vencedora da licitação será convocada para assinatura do Contrato, pela Secretaria de Administração e Finanças.
15.3 A assinatura do Contrato deverá ocorrer após a publicação da homologação da Licitação pelo Prefeito Municipal.
15.4 Caso a Licitante declarada vencedora, sem justo motivo, se recuse a firmar Contrato, ou não compareça quando convocada para tanto, ou ainda, não atenda as condições previstas neste edital, o Licitador considerará exercida a renúncia tácita do direito de contratar da Licitante e não honrada a proposta, independentemente de qualquer formalização.
15.5 O Contrato obedecerá a minuta ora anexa, onde constam as  penalidades aplicáveis à Contratada, em caso de alguma inobservância de suas obrigações, sem prejuízo da sua responsabilidade civil e criminal, entre as quais constam as seguintes:
15.5.1 Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n° 8.666/93 e demais legislações pertinentes a matéria.
15.5.2 Em ocorrendo a expiração do prazo contratual, e neste tempo estiver inacabada a obra contratada, será aplicada à Contratada, por dia de atraso, a multa de 0,1%(um décimo por cento). 

15.5.2.1 Para o cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.
15.5.3 Verificada qualquer infração do contrato, o Contratante, independentemente de notificação, poderá rescindir o contrato.
15.5.3 Impõe-se declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto ao Contratante, ora Licitador, e a rescisão de pleno direito do contrato desta licitação, pela falência da Contratada, ou rescisão administrativa ou judicial do contrato por culpa da mesma, ou ainda, nos casos em que haja fato(s) ou infração(ões) de responsabilidade da Contratada, anteriores ou posteriores a assinatura do contrato, e que indiquem a tomada dessa medida para o resguardo do interesse público.
15.6 A Licitante vencedora da Licitação deverá apresentar os elementos a seguir relacionados, que instruirão a elaboração do Contrato:

- Nome do representante legal;

- Estado civil;
- Profissão;
- Endereço residencial e número do telefone;
- Carteira de Identidade (RG);
- Cadastro de Pessoa Física (CPF);
- Outros que se fizerem necessários, a critério do Licitador.
15.7 A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelos artigos 58, inciso II e 77 a 80, seus parágrafos e incisos, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes.
15.8 A alteração do contrato dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e parágrafos, da Lei. Nº 8.666/93 e alterações subsequentes.

16 DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

16.1 A Contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de Equipamento de Proteção Individual – EPI.
16.2 A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs.
16.3 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da Contratada.
16.4 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/77 – Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Normas Regulamentares – NRs 01 a 28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06 e 18.
16.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus trabalhadores.

17 SUBCONTRATAÇÃO
     17.1 Não serão aceitos subcontratações total ou parcial da obra, sendo que a proponente vencedora é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto.
18 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
18.1 Executado o Contrato, o seu objeto será recebido nos termos do Art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b” e Art. 73 da Lei nº 8666/93 e suas alterações.
19 DISPOSIÇÕES GERAIS:
19.1 Reserva-se o Licitador/Contratante, o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, esta licitação, visando a legalidade do processo licitatório ou interesse da administração pública respectivamente, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às licitantes o direto a indenização. 
19.2 Reserva-se o Licitador/Contratante, o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento.
19.3 É facultado ao Licitador/Contratante, solicitar a atualização de qualquer documento relativo a presente licitação.
19.4 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
19.5 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sob pena de suspensão do pagamento.
19.6 Estas condições gerais, bem como os elementos nela referidos, especificações, documentos de habilitação, proposta de preços, farão parte integrante do contrato a ser celebrado entre a empresa vencedora e o Município. A apresentação da proposta implica automaticamente o conhecimento pleno e na concordância com todas as condições expressas neste Edital.
19.7 Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.
19.8 Se o proponente vencedor se recusar ou não comparecer para assinar o contrato, o Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, poderá adjudicar a licitação ao proponente classificado em segundo lugar e assim sucessivamente.
19.9 Até a assinatura do termo do contrato de empreitada, o Licitador poderá desclassificar, por despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade financeira, técnica ou administrativa.
19.10 A proponente vencedora assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Licitador/Contratante e a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto da presente licitação, isentando o Licitador/Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.
19.11 Ao participar da presente licitação, a proponente assume integral responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo na forma da Lei, por qualquer irregularidade constatada.
19.12 Cabe à proponente observar o disposto no Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, sendo que os recursos interpostos fora de prazo não serão recebidos, precluindo o direito ao recurso administrativo.
19.13 O Licitador poderá declarar a licitação fracassada, quando nenhuma das propostas de preços satisfazer o objeto e/ou especificações e evidenciar que tenha havido falta de competição e/ou conluio.
19.14 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dados fornecidos verbalmente por empregados do licitador, não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações, reivindicações por parte dos proponentes.
19.15 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações, à luz da legislação, jurisprudência e da doutrina, aplicáveis à espécie, em especial pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994, pela Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.  
19.16 Esclarecimentos complementares poderão ser obtidos com o Presidente da Comissão de Licitações Sr. João Maria Ferreira da Silva, em horário de expediente ou pelo fone: 46 3536 8811.

João Maria Ferreira da Silva
Presidente da Comissão de Licitações


ANEXO 01

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

A presente proposta objetiva a contratação de serviços especializados em elaboração e execução de Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) a ser desenvolvido com famílias moradoras em áreas de invasão e de risco, a serem beneficiadas pelo Programa de Urbanização, Regularização e Integração de Assentamento Precário – PAC-2.

O Projeto de Trabalho Técnico Social a ser desenvolvido junto às famílias beneficiárias deverá estimular à participação nas diferentes etapas de implantação do empreendimento, à organização comunitária, o fortalecimento do espírito de vizinhança e a apropriação do novo espaço de moradia.

A Secretaria Municipal de Assistência Social será responsável pela coordenação e supervisão dos serviços executados pela contratada, objeto desse Termo de Referência.
O presente documento tem como finalidade estabelecer as bases para elaboração e execução do Trabalho Técnico Social (TTS), fornecendo a licitante as informações necessárias para elaboração de sua proposta.
2. ESCOPO DO TRABALHO

A contratada deverá elaborar e executar um Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS, de modo a promover a compreensão e adesão das famílias beneficiárias. 
O espaço físico com infraestrutura será de responsabilidade da empresa vencedora, assim como todos os materiais de consumo, material de expediente, de higienização e limpeza, móveis e equipamentos. Após o término do projeto, os materiais permanentes (móveis e equipamentos), entre outros, que forem adquiridos para serem utilizados para execução do projeto deverão ser doados ao Município, através de Termo de Doação.

3. QUANTO À ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL-PTTS

A contratada deverá elaborar o Projeto de Trabalho Técnico Social– PTTS, que contemple ações para o atendimento dos núcleos familiares, contendo seguintes itens abaixo:
3.1. Caracterização da área de intervenção e entorno, caracterizando os aspectos sociais, econômicos, físicos e urbanísticos, a descrição da situação de saneamento, água, luz, esgotamento sanitário, lixo e acesso a outros serviços públicos.
3.2. Caracterização da organização comunitária, informando as bases associativas formais e não formais lideranças locais, entidades governamentais e não governamentais presentes na área, projetos sociais existentes, potenciais parceiros.
3.3.  Caracterização da população beneficiada, descrevendo o perfil da população beneficiária, dos quais: sexo, faixa etária, número de pessoas com deficiência, idosos, mulheres chefe de família, dentre outros aspectos.
3.4. Objetivos Gerais e Específicos; definindo os objetivos a serem alcançados quanto ao PTTS.
3.5. Metodologia de trabalho, descrição das ações, apresentando três fases: planejamento, execução das ações e monitoramento e avaliação. Na metodologia deverá ser descrito o método para o desenvolvimento do eixo de Mobilização e Organização Comunitária, que prevê atividades do tipo: visitas domiciliares, plantões sociais no local e reuniões com as famílias beneficiárias, socialização de informações, confecção de material informativo/formativo, formação de comissões representativas, palestras, curso de lideranças e outras atividades necessárias para atingir os objetivos propostos. As diferentes atividades deverão contemplar o núcleo familiar, ou seja, tanto os titulares dos domicílios e demais membros do grupo familiar, para sensibilizar o universo da população beneficiária.
3.6. Fundamentação teórica-prática, subsidiando a questão do direito à moradia e das ações a serem desenvolvidas.
3.7. Monitoramento e avaliação das atividades: deverá constar a forma de avaliação e monitoramento das atividades a serem desenvolvidas.
Neste item serão obrigatórios os seguintes instrumentos a seguir:

- relatórios das atividades realizadas;

- listas de presenças nas atividades realizadas;

- fichas de registro e acompanhamento individual das famílias;

- fichas de avaliação das atividades;

- registros fotográficos impressos (coloridos) e em CD;

- resultado da pesquisa de satisfação/insatisfação das 100 famílias.
3.8. Descrição e custos dos materiais a serem utilizados, incluindo cartilhas, informativos, convites, panfletos que serão utilizados para a execução do PTTS. 
3.9. Cronograma de Desenvolvimento de Atividades, que deverá constar todas as ações previstas no PTTS, de acordo com as ações apontadas em cada eixo, distribuídas em 18 meses, sendo 12 meses antes do remanejamento e 6 meses pós-remanejamento, conforme cronograma abaixo:
3.10. Indicadores de Avaliação: deverá constar os indicadores de resultados e mensuração, de modo a permitir a averiguação dos resultados esperados, conforme item 4.1, além de outros para contemplar as características das famílias beneficiárias.
3.11. Definição da equipe de trabalho para a elaboração e execução do projeto, deverá constar a composição da equipe técnica, com a devida definição de competências, número de horas, valor mensal e total de cada profissional, bem como a designação do profissional que irá coordenar a execução do PTTS. Esta equipe deverá seguir a definição estabelecida neste TR.
3.12. Referências Bibliográficas e fontes de consulta: descrição das fontes bibliográficas e site de consulta.
4. CONDIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DO PTTS:

Para a elaboração do referido PTTS, a contratada deverá seguir as orientações do Caderno de Orientação Técnico Social - COTS, definidas pelo Ministério das Cidades/CAIXA, sendo que este poderá ser acessado no endereço www.ministeriodascidades.gov.br. Também a contratada terá acesso aos dados socioeconômicos das famílias beneficiárias levantados pela Secretaria de Assistência Social do Município de Dois Vizinhos/PR, de modo a fundamentar a elaboração do item 3 (Caracterização da População Beneficiária).

Em relação à elaboração de relatórios a ser entregue à equipe técnica da Secretaria de Assistência Social do Município de Dois Vizinhos/PR, os mesmos devem ser elaborados e/ou confeccionados conforme as exigências do Ministério das Cidades/CAIXA.

A contratada deverá dispor de Profissionais especializados, os quais ministrarão palestras/cursos, onde disponibilizarão informações sobre Estatuto da Cidade a conduta da boa vizinhança, contribuindo com melhor harmonia social entre seus meios, através do PTTS.

Proporcionar atividades esportivas, socioeducativas, lúdicas e de recreação com equipe PTTS direcionada aos infanto-juvenis, concomitantes as atividades com os pais.

Organizar e executar seminários e ou/ oficinas sobre: Educação patrimonial, educação sanitária, higiene pessoal, educação ambiental evitando doenças a poluição e degradação de seu patrimônio e de outros, entre outros aspectos que promovam o bem estar deste público alvo, com palestras sobre: A saúde preventiva; Controle de vetores, Higiene ambiental e saneamento básico;

Realizar cursos de qualificação profissional através da mobilização da equipe para com as instituições/empresas responsáveis, proporcionado atividades e conhecimentos técnicos, contribuindo para o trabalho e geração de renda através de aulas teóricas e práticas, facilitando as famílias do público alvo a inclusão no mercado de trabalho e sua própria emancipação socioeconômica. 

O projeto elaborado pela contratada deverá ser entregue ao Município dentro das normas da ABNT, em duas cópias físicas e com cópia em CD. O mesmo será avaliado pela equipe técnica social da Secretaria de Assistência Social do Município de Dois Vizinhos/PR e enviado à Caixa para aprovação do mesmo, pela Equipe Técnica de Projetos Sociais. 

O PTTS também deverá constar os indicadores de avaliação de resultados, conforme sugestão no item 4.1.

4.1. AVALIAÇÃO E INDICADORES EXECUÇÃO DO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

1ª ETAPA – PLANEJAMENTO

	OBJETIVOS:

-Conhecer a comunidade e a realidade local;

-Realizar reuniões de socialização de informações com a equipe técnica da Secretaria de Assistência Social do Município de Dois Vizinhos/PR;

-Definir de forma conjunta com a equipe interna da Secretaria de Assistência Social do Município de Dois Vizinhos/PR e as comissões representativas as diretrizes gerais do trabalho social que será realizado, adequando os procedimentos e sugestões às características da população beneficiária;

- Ajustar junto aos parceiros (escolas, Posto de Saúde, CAR e outros parceiros), os papéis e agendas para o desenvolvimento do trabalho social.
	RESULTADOS ESPERADOS:

-Reuniões mensais com a equipe técnica da Secretaria de Assistência Social do Município de Dois Vizinhos/PR e equipe contratada que desenvolverá o PTTS;

-Formação das Comissões de Acompanhamento e de Obras;

-Canais de participação, comunicação e informação, funcionando adequadamente junto aos envolvidos no processo; ou seja: comunidade, comissões e equipe técnica;

-Locais e agendas definidos;

-Rede local conhecedora do Projeto a ser desenvolvido;

-Adesão da população beneficiária ao PTTS.
	INDICADORES:

-Realização de reuniões mensais com a Comissão de Obras e de Acompanhamento do Projeto, com a presença de, no mínimo, 75% da população beneficiária;

-Realização de reuniões/oficinas com os moradores, contando com a presença de, no mínimo, 75% de presenças;

-Adesão de, no mínimo, 90% da população beneficiária ao projeto.


	FONTES:

-Projeto de Trabalho Técnico Social – PTTS;

-Registros dos relatórios de reuniões e assembléias realizadas;

-Lista de presenças das reuniões e assembléias;

-Registros Fotográficos.




2ª ETAPA – EXECUÇÃO

	OBJETIVOS:

- Instalação de um LOCAL (escritório) que viabilize o atendimento diário (Plantão de Atendimento)

junto à população beneficiária;

- Coletar as assinaturas nas Declarações Individuais dos beneficiários;

- Desenvolver as atividades previstas no eixo de MOC de acordo com as propostas previstas no projeto, das deliberações das lideranças e comissões representativas;

- Criar fluxo comunicacional entre as diversas instâncias decisórias, de forma que garanta o acesso da população beneficiária no que tange à implantação do projeto;

- Estabelecer uma dinâmica de ação que desencadeie a mobilização e participação comunitária, possibilitando espaços de reflexão e formação, com diferentes grupos e faixas etárias, de modo à apropriação de novos hábitos e habilidades comportamentais;

- Acompanhar e assessorar os grupos já constituídos,

- Mobilizar a formação de novos grupos reflexivos/operativos, com vistas à formação de novos grupos representativos;

- Implementar as oficinas e cursos de capacitação de lideranças, tanto para adultos, quanto para jovens;

- Promover ações que promovam a sustentabilidade das futuras unidades habitacionais;

- Mobilizar a população beneficiada de modo que participem tanto do projeto de remanejamento, quanto da intervenção a ser executada na região, possibilitando o conhecimento de sua realidade e o desenvolvimento de instrumentos de autogestão nos novos locais de moradia;

- Fortalecer o espírito de vizinhança.
	RESULTADOS ESPERADOS:

- Plantão de Atendimento instalado, contribuindo para a mobilização e repasse de informações junto

à comunidade;

- Comissões representativas formadas e integradas ao projeto;

- Atividades de Mobilização e Organização Comunitária desenvolvidas;

- Grupos e associações existentes devidamente acompanhados e assessorados;

- Novos grupos operativos em funcionamento;

- Visitas domiciliares realizadas;

- Convites e convocações entregues;

- População beneficiada informada e acompanhando o desenvolvimento do projeto;

- Curso de Capacitação de Lideranças desenvolvido;

- População envolvida e comprometida no projeto;

- As famílias conhecedoras da responsabilidade de ser um bom vizinho e suas implicações.


	INDICADORES:

- Realização de, no mínimo, 90% das atividades de MOC programadas;

- 75% da população beneficiada com conhecimento e acesso as informações acerca do projeto;

- 90% de participação da população beneficiada nos eventos programados;

- 90% de participação nas reuniões com as comissões representativas;

- 90% de participação da população beneficiada nas visitas programadas ao novo empreendimento;

- 100% da documentação encaminhada e verificada junto às famílias beneficiárias;

- 90 % dos grupos existentes acompanhados e assessorados;

- Formação de grupos operativos (ex. mulheres e jovens);

- 90% dos moradores conhecedores de seus direitos e deveres enquanto vizinhos e cidadãos.


	FONTES:

- Relatórios mensais do PTTS;

- Relatórios dos atendimentos nos Plantões de Atendimento;

- Listas de presenças nas reuniões, oficinas e cursos;

- Registros fotográficos das atividades;

- Fichas de acompanhamento nas oficinas realizadas;

- Fichas de acompanhamento das visitas domiciliares.



	3ª ETAPA – SUSTENTABILIDADE E AVALIAÇÃOOBJETIVOS:

- Verificar o grau de participação e organização comunitária durante o processo de remanejamento;

- Verificar o uso adequado das unidades habitacionais, das instalações hidráulicas e dos demais equipamentos comunitários;

- Verificar a forma de apropriação e do sentimento de pertencimento da população beneficiária em seu novo local de moradia;

- Verificar o comprometimento dos jovens, adolescentes e crianças com o novo espaço de moradia;

- Verificar a integração da população beneficiária no novo espaço de moradia, tanto em relação à vizinhança, quanto referente aos recursos locais e do entorno;

- Verificar o gerenciamento dos espaços coletivos e dos equipamentos comunitários;

- Verificar a organização da entidade que gerenciará o empreendimento e sua eficiência e eficácia;

- Verificar as influências dos cursos e oficinas ministradas durante o trabalho técnico social em relação às alterações nas estratégias de sobrevivência da população beneficiada;

- Verificar o comprometimento dos grupos de lideranças quanto ao processo de gestão do novo empreendimento;

- Aplicar o instrumento de pesquisa junto aos beneficiários buscando coletar os aspectos positivos e negativos de todo o processo.
	RESULTADOS ESPERADOS:

- Permanência da população remanejada no novo espaço de moradia;

- Espaços coletivos monitorados e utilizados adequadamente pela população beneficiária;

- Utilização adequada das unidades habitacionais;

- População integrada ao novo espaço de moradia;

- Entidade representativa organizada e respondendo às responsabilidades em relação ao novo empreendimento;

- Moradores empenhados a construir novos hábitos de convivência e de relação com o meio ambiente;

- Moradores conhecedores de seus direitos e das responsabilidades em relação ao novo espaço de moradia;

- Jovens, adolescentes e crianças comprometidos com o novo espaço de moradia;

- Lideranças comprometidas com a sustentabilidade do empreendimento;

- Gestão autônoma e democrática dos equipamentos comunitários e demais espaços coletivos;

- População integrada com o entorno e com a cidade.
	INDICADORES:

- 90% das famílias permanecerem morando nas unidades habitacionais;

- Redução do número de ocorrências hospitalares em função da melhoria de habitabilidade das famílias;

- Redução do número de desempregados;

- Aumento na participação comunitária e nos grupos representativos;

- Espaços coletivos 100% em funcionamento, sendo gerenciado pelos grupos representativos;

- 80% das lideranças engajadas e comprometidas com o processo de gestão do novo empreendimento;

- 75% dos jovens, adolescentes e crianças comprometidas com o novo espaço de moradia;

- 85% de satisfação dos moradores quanto ao novo espaço de moradia, bem como quanto ao processo de remanejamento.


	FONTES:

- Instrumento de avaliação de satisfação/insatisfação;

- Relatórios mensais de Acompanhamento do Projeto;

- Relatório de Reuniões;

- Listas de presenças nas atividades propostas;

- Relatório de atendimento nos Plantões;

- Relatório das visitas domiciliares;

- Registros fotográficos;

- Resultado da aplicação dos instrumentos de pesquisa.




5. INSTRUMENTOS DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO TRABALHO DA CONTRATADA

A contratada será responsável pela elaboração de relatórios mensais de acompanhamento do Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS, que deverão ser entregues em duas vias, com fotos coloridas das atividades e em CD, até o 3º dia útil de cada mês, abordando informações quantitativas e qualitativas, conforme modelo entregue pela equipe técnica da Secretaria de Assistência Social, incluindo os seguintes elementos:

- relatórios das atividades realizadas;

- listas de presenças nas atividades realizadas;

- fichas de registro e acompanhamento individual das famílias;

- fichas de avaliação das atividades;

- registros fotográficos impressos (coloridos) e em CD;

- pesquisa de satisfação/insatisfação a ser aplicado no 11° mês;

- relatório de resultados da pesquisa;

- relatório final de avaliação de impacto do trabalho desenvolvido.
5.1 CARACTERÍSTICAS DOS RELATÓRIOS

Nos relatórios, deverão constar os aspectos facilitadores e dificultadores na execução das atividades, incluindo a avaliação referente ao trabalho realizado. 

Também deverão ser informadas, de forma detalhada, as despesas efetivadas no período.

A contratada deverá entregar um relatório final, após a execução dos serviços, condicionando ao pagamento da última fatura. Este relatório deverá também ser entregue em duas vias e em CD, conforme modelo a ser entregue pela equipe técnica social da Secretaria de Assistência Social.

No relatório final deverá constar a avaliação de todo o processo realizado, bem como será incluído o resultado da pesquisa de satisfação/insatisfação, demonstrando o impacto do trabalho realizado.

6. VALOR TOTAL DO CONTRATO

Para a elaboração e execução do PTTS, está previsto o valor de R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais), incluindo os custos de: aquisição de material didático, cartilhas, pagamento dos profissionais, cursos de capacitação de lideranças, aquisição de móveis e equipamentos, local para atendimento dos usuários do PTTS entre outros serviços.

7. EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO

A contratada deverá explicitar, em seu contrato social, a qualificação legal para a prestação de serviços sociais, conforme as disposições deste Termo de Referência e ter experiência em gerenciamento e execução de trabalhos de participação e organização comunitária.

7.1.1. Possuir equipamentos necessários para a execução das atividades propostas neste Termo de Referência;
7.1.2. Possuir suporte para a confecção do material didático e informativo para a execução do projeto;
7.1.3. Elaborar material didático e informativo a fim de orientar as famílias beneficiadas sobre o projeto a ser desenvolvido e o uso adequado das unidades habitacionais e espaços coletivos:
7.1.4. Ter condução própria e disponível para a execução e acompanhamento dos trabalhos.
7.2. QUANTO À COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA SOCIAL

A equipe de trabalho, responsável pela elaboração e execução do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS), deverá ser composta por 01 (um) Assistente Social e 01 (um) Pedagogo(a) ou 01 (um) Psicólogo(a), sendo que um destes profissionais deve ser o coordenador e responsável técnico da equipe, conforme Composição da Equipe Técnica do Projeto de Trabalho Técnico Social e manual COTS da CAIXA, com a respectiva titulação e com experiência comprovada na área de trabalho com famílias na habitação.
7.2.1. O coordenador e Responsável técnico deverão ter vínculo empregatício ou societário com a empresa contratada. Deve ser anexado à relação comprovante de titulação e comprovante de experiência na área, dos profissionais indicados.
7.2.2. Comprovação de a licitante possuir, na data prevista para a entrega do projeto, Técnico Profissional Responsável de Nível Superior com Formação Acadêmica no Serviço Social devidamente credenciado no CRESS-Conselho Regional de Serviço Social, vinculado a empresa.
7.2.3. Estes profissionais deverão apresentar os seguintes requisitos:
7.2.3.1. Possuir formação superior em suas áreas de atuação:
7.2.3.2. Possuir experiência comprovada em elaboração e desenvolvimento de projetos sociais e participação comunitária, no trato com comunidades de baixa renda, condução de trabalhos com grupos diversos, equipes multidisciplinares;
7.2.3.3. Possuir inscrição no órgão de classe regulador do exercício da atividade profissional;
7.2.3.4. Ter disponibilidade para o desenvolvimento de atividades no período da noite e durante fins de semana;

8. PESQUISA PÓS-OCUPACIONAL 

A Avaliação de Pós-Ocupação deverá ser desenvolvida com a Matriz de Indicadores que está disponível no sítio eletrônico do MCIDADES: www.cidades.gov.br, Biblioteca da Secretaria Nacional de Habitação. A Matriz de Indicadores contém o núcleo comum de eixos, dimensões, indicadores e descritores, a serem avaliados, sendo admissível a inclusão de outros para adequar a Matriz de Indicadores à realidade e às especificidades locais. Participará do processo avaliatório a equipe contratada e a equipe gestora do PTTS. A avaliação deverá:

a) Revelar os impactos sociais e ambientais, os resultados imediatos das ações, o grau de satisfação da população e se foi adequado para aquela população e situação urbana;

b) A metodologia a ser empregada, deverá envolver um diálogo entre os diferentes sujeitos sociais, articulando os eixos: Moradia e Inserção Urbana; Inclusão Social; e Satisfação do Morador;
c) Cada um dos eixos mencionados deverá ser apresentado com suas dimensões, indicadores e descritores em consonância com a Matriz Avaliativa respectiva. A equipe técnica deverá se atentar para as diferentes fontes de dados, tais como: pesquisa de campo; consulta a dados oficiais das diferentes Secretarias de Saúde, Educação, Assistência Social, Meio Ambiente; registros fotográficos; pesquisas documentais; e outras fontes e estratégias que se fizerem necessárias para atender ao objeto proposto;
d) Os indicadores de resultados deverão ser comparados àqueles iniciais, observados no diagnóstico social, a fim de dar visibilidade ao impacto promovido pelo respectivo projeto;
e) A pesquisa deverá abranger 100% dos beneficiários, respeitando as recomendações e critérios estabelecidos pela Matriz Avaliativa do Programa;
f) O Relatório Final de Avaliação deverá ser apresentado com o seguinte conteúdo:
Apresentação: descrição dos meios e métodos utilizados na avaliação (metodologia);
Resultados alcançados, atendendo ao objeto proposto, expressado através de tabulação dos dados em forma de gráficos, tabelas com comentários analíticos, relacionando-os com os dados do diagnóstico inicial; material fotográfico;

Conclusão, em 02 (duas) vias impressas e 01 (uma) via em meio digital.

9. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO PROJETO TÉCNICO SOCIAL – PTTS

Após a aprovação do PTTS pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dois Vizinhos/PR, a contratada deverá desenvolvê-lo junto às famílias beneficiárias, de modo a atingir os objetivos propostos no mesmo.

No desenvolvimento do PTTS, a contratada deverá executar as ações definidas mensalmente, de modo permitir o acompanhamento da equipe técnica social da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dois Vizinhos/PR.


Obs: O Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) que compõem o ANEXO 014, estará disponível em forma digital para download no site do município www.doisvizinhos.pr.gov.br, havendo qualquer dúvida tratar no telefone 46 3536 8824.

ANEXO 02 

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Tomada de Preços nº xx/2012, por seu representante, declara para os devidos fins e em nome da empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação que julgou os documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 03 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA
(fornecido pela Pref. Mun. – Secretaria De Assistência Social)
À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
A Secretaria de Assistência Social da Prefeitura de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins, que a empresa _________________________, em data de xx/xx/xx, representada pelo Sr. __________________________, esteve vistoriando os locais onde serão desenvolvidas as atividades e tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para a o cumprimento do objeto do Edital Tomada de Preços nº xx/2012, da Licitação na Modalidade Tomada de Preços, Tipo Menor Preço Global, cujas propostas serão abertas em __/__/__, às __:__ horas.

Dois Vizinhos (Pr), de xx de xx de xx.

Secretaria Municipal de Assistência Social
Prefeitura de Dois Vizinhos
DE ACORDO:

_______________________________________ 
(Empresa licitante)

ANEXO 04
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações
Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
Pelo presente, credenciamos o (a) Sr(a), ______________________, portador(a) da Cédula de Identidade sob Nº ____________________ e CPF sob Nº __________________ , a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços Nº xx/2012, de xx/xx/xx, Tipo Menor Preço Global, instaurado por este Município de Dois Vizinhos.

Na qualidade de representante legal da empresa ___________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 05
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA

DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO
(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
Prezados Senhores:

O signatário da presente, em nome da proponente ____________________, declara, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no Edital em pauta e nos respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar o objeto do procedimento licitatório.

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto a adjudicação do objeto do presente edital.

Declara também que a empresa não se encontra inadimplente ou impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas desabonadoras de quaisquer órgãos da administração pública federal, estadual, direta ou indireta.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, § 2º, e artigo 97 da Lei de nº 8666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 06
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
A empresa............................................., inscrita no CNPJ nº. ................................., por intermédio de seu representante legal o Sr................................, portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

Por ser verdade, firmamos a presente.

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 07 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
(Razão Social da Empresa) ___________, empresa jurídica de direito privado, inscrita no CGC/MF sob o Nº ____________________, declara, abaixo, conforme o disposto no edital em epígrafe, o responsável técnico pela execução, caso venha a vencer a referida licitação:

Nome:

Especialidade:

Registro Profissional (órgão/nº):

Ata do Registro:

Assinatura do Responsável Técnico:

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes e que o mesmo será o responsável pelo acompanhamento e execução dos serviços referentes a este processo licitatório.

Sem mais para o momento subscrevemo-nos,

Atenciosamente,

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 08 

MODELO DE DECLARAÇÃO DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
Prezados Senhores:

O Signatário da presente, ______________________, representante legal da proponente ___________________ declara, para os devidos fins, que a mesma disponibilizará todas as máquinas e equipamentos para a execução do objeto licitado se a mesma for declara vencedora do processo licitatório.

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 09 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade Tomada de Preços xx/2012, instaurado pelo Município de Dois Vizinhos/PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e eventual contratação, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 10
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
O signatário da presente, _________________________, representante legal da proponente ________________________, declara para os devidos fins, que a mesma recebeu do Licitador, dentro do prazo estabelecido no edital, toda a documentação e anexos relativa à licitação supramencionada.

Atenciosamente,

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 11
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Em papel timbrado da empresa)

À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a empresa _________ (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório nº 032/2012 – Tomada De Preços, realizado pelo Município de Dois Vizinhos/PR.

Local/data

(assinatura do representante legal da proponente)

ANEXO 12
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Em papel timbrado da empresa)

Local/Data
À Comissão de Licitações

Referente Edital Tomada de Preços nº xx/2012
PREZADOS SENHORES:

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.S ª a nossa proposta de preços relativa à execução do Objeto descrito no item 03 do Edital em epígrafe.

O valor global, fixo do objeto licitado é de R$ ........................... (..........).

O prazo de execução do Objeto descrito no item 03, do presente anexo é de ............... (.........) dias a contar da assinatura do termo contratual.

O prazo de validade da proposta de preços é de ....................... (...........) dias a partir da data de recebimento das propostas de preço pela Comissão de licitação.

Declaramos que, em nosso unitário estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução do objeto licitado, tais como materiais, aparelhos, equipamentos, local adequado para atendimento dos usuários do PTTS no Município de Dois Vizinhos, entre outros serviços pertinentes, mão–de–obra, encargos sociais, administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre a obra e/ou serviços.
Na execução do objeto do edital observaremos, rigorosamente, as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos.

(Razão social e assinatura)

ANEXO 13
MODELO DA MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/PMF/20XX
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS/PR E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.205.640/0001-08, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JOSÉ LUIZ RAMUSKI, portador do RG nº 1.252.136.7/PR e CPF sob nº 392.034.099-04 residente e domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: XXX, Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXX, com sede na Rua XX, s/nº, Bairro XX, na cidade de XX, Estado do XX, neste ato representado pelo Senhor XX, portador da Cédula de Identidade nº XX e do CPF nº XX, residente e domiciliado na cidade de XX. 
Acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei Nº 8.883, de 08 de junho de 1994, Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000 e demais legislação aplicável à matéria, assim como pelas condições do Edital Tomada de Preços nº 032/2012, Tipo Menor Preço preço Global, pelos termos da proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
Cláusula Primeira - Do Objeto                                                

1.1. Contratação de serviços técnicos especializados para elaboração e execução o Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) do Programa de Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários do Município de Dois Vizinhos/PR, no apoio à melhoria das condições de habitabilidade de 100 (Cem), conforme Programa Minha Casa Minha Vida, compreendendo o fornecimento de equipamentos, materiais de consumo, mão-de-obra, alimentação, local para atendimento dos usuários do PTTS no Município de Dois Vizinhos e demais materiais necessários e imprescindíveis, obedecendo integralmente às especificações e determinações previstas no projeto básico e cronograma de execução e nos termos da minuta contratual que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante deste.

1.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução dos serviços, sempre que julgar necessários.

1.2.1. No exercício deste direito, porém, o CONTRATANTE se empenhará no sentido de evitar prejuízos a CONTRATADA.

1.3. Os materiais e equipamentos permanentes deverão ser adquiridos pela CONTRATADA e, posteriormente, repassados ao CONTRATANTE através de termo de doação firmado entre as partes.
Cláusula Segunda - Das Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA                     

2.1. Contatar, com a Secretaria de Assistência Social do Município, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar, no local da prestação de serviços, os detalhes da elaboração e execução, como também, providenciar as licenças, as aprovações e os registros específicos junto aos órgãos e entidades federais, estaduais ou municipais competentes se necessários;  

2.2. Executar os serviços conforme projeto, pelo preço global proposto, e outras aplicáveis, independentes de transcrição, além de representar o conhecimento do objeto do contrato, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor;

2.3. Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de materiais, mão-de-obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos;

2.3.1. Os materiais a serem empregados deverão receber prévia aprovação da fiscalização da Secretaria de Assistência Social do Município, as quais se reservam os direitos de rejeitá-los caso não satisfaçam os padrões especificados.

2.4. Refazer no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento de expediente escrito pela fiscalização da Secretaria de Assistência Social do Município, qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços; 

2.5. Assumir, automaticamente, a responsabilidade exclusiva por danos causados a Administração ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em conseqüência de falhas na execução dos serviços objeto do contrato, decorrentes de culpa ou dolo da contratada ou de qualquer de seus empregados ou prepostos e ainda de culpa ou dolo de eventuais subcontratadas ou qualquer de seus empregados ou prepostos; 

2.6. A utilização do Coordenador e Agente Administrativo, bem como toda equipe necessária para execução do objeto do Contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, ficais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município; 

2.7. Utilizar apenas profissionais qualificados, devidamente identificados individualmente (crachá); 

2.8. Não substituir o Coordenador (Assistente Social), salvo casos de força maior, e mediante prévia concordância do Órgão Fiscalizador da Secretaria de Assistência Social do Município. 

2.9. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho;

2.10. Responsabilizar-se pelas despesas de estadia, locomoção, refeições e horas de trabalho de seus funcionários que prestarem serviços durante a execução do contrato; 

2.11. Arcar, com exclusividade, pelos ônus salariais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, etc., decorrentes da relação contratual; 

2.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Secretaria de Assistência Social do Município, cujas reclamações se obriga a atender no prazo máximo que for concedido por escrito; 
2.13. Apresentar a Secretaria de Administração e Finanças do Município, juntamente com os documentos de cobrança, a folha de pagamento e as guias de recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas devidamente quitadas, de seus empregados e subcontratados, pertinente ao objeto do contrato e ao mês de referência;

2.14. Diligenciar para que as medições sejam de pronto, processadas e, logo após, emitir corretamente a documentação fiscal e faturas, encaminhando-as a fiscalização da Secretaria de Assistência Social do Município;

2.15. Permitir e facilitar a inspeção dos serviços pela Fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pelos técnicos da Secretaria de Assistência Social do Município;

2.15.1. O não atendimento das solicitações feitas pela Fiscalização será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais.  

2.16. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços no regime contratado, sem paralisação, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, atraso, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente, arcando exclusivamente com este ônus; 

2.17. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados da contratada ou de seus subcontratados, cabe a ela resolver imediatamente a pendência ou submeter o assunto à Justiça do trabalho; 
2.18. Assumir a defesa nas ações propostas por terceiros contra o Município, relativas a execução dos serviços contratados  e ações trabalhistas, arcando com os ônus delas decorrentes; 

2.19. Apresentar, junto às parcelas, os comprovantes de pagamentos dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas; 

2.20. Atender ao que dispõe o Art. 7º da Constituição Federal, em seu inciso XXXIII, que assim determina: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos”;

2.21. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital de Licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes; 

Cláusula Terceira - Das Obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE                     

3.1. Exercer a fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA, por técnicos especialmente designados, notificando, imediatamente e por escrito, quaisquer problemas ou irregularidades encontrados;

3.2. Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito a natureza dos serviços que tenham que executar; 

3.3. Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos “Documentos Técnicos” e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação dos mesmos;

3.4. Solicitar, nos prazos previstos, toda a documentação legal referente a prestação de serviços e de funcionários da CONTRATADA, inclusive solicitando a substituição de qualquer funcionário que não atenda aos interesses dos serviços ou do CONTRATANTE.

3.5. Designar a Comissão de Vistoria para o recebimento dos serviços;

3.6. Atestar e efetuar à CONTRATADA os devidos pagamentos e respectivos reajustes, quando for o caso, nas condições estabelecidas neste contrato. 

Cláusula Quarta - Do Conhecimento das Especificações e do Local dos Serviços

4.1. Ao assinar este contrato, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza e condições locais onde serão executados os serviços. Não será considerada, pelo CONTRATANTE, qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições.

4.2.  Desta forma, a assinatura deste contrato é considerada como reconhecimento tácito de que a CONTRATADA realizou investigações suficientes, no local dos serviços, para o reconhecimento das condições que encontrará durante a execução dos serviços. 

Cláusula Quinta - Dos Preços Unitários

5.1. Os preços unitários para a execução dos serviços deste contrato são os apresentados no cronograma de execução de atividades, que totalizam o valor global de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), constante da proposta vencedora da licitação aceita pelo CONTRATANTE, entendido este como valor justo e suficiente para a total execução do objeto licitado.                  

5.1.1. O preço proposto é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), leis sociais, administração, lucros, seguros em geral, infortúnio de trabalho, transporte e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato.

5.2. É vedada a CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por ventura venham a ser constatadas em sua proposta ou, ainda, decorrentes das variações das quantidades previstas no Parágrafo 1º, do Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

Cláusula Sexta - Do Boletim de Medição

6.1. Para efeito de boletim de medição, serão consideradas as quantidades de serviços efetivamente executados, elaborado pela CONTRATADA, mediante correspondência dirigida a Secretaria de Assistência Social da CONTRATANTE, sendo que a mesma terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisá-los e aprová-los.

6.1.1. Caso a Secretaria de Assistência Social venha a constatar divergência quanto aos valores apurados, informará, por escrito, à CONTRATADA, que deverá apresentar novo boletim de medição corrigido, bem como as justificativas devidas e efetuar as correções requeridas.

6.1.2. A aprovação do boletim de medição se dará com o “CERTIFICO” da Secretaria de Assistência Social dos serviços na nota fiscal/fatura devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional.

6.2.  Os boletins de medições deverão corresponder aos serviços efetivamente executados até o final de cada mês, compreendendo períodos correspondentes a 30 (trinta) dias consecutivos, exceto o inicial e o final que poderão abranger períodos inferiores a 30 (trinta) dias. 

6.2.1 Somente será autorizado o pagamento depois de concluída cada etapa descrita no Cronograma de Execução de Atividades, não cabendo a Contratada pleitear atividades parciais.

6.3. A CONTRATADA deverá destacar, na nota fiscal/fatura, o número e a data de assinatura deste contrato, o mês da execução do serviço e o número do boletim de medição. 

6.4. Os quantitativos dos serviços relacionados no cronograma de execução de atividades, para efeito de pagamento, deverão ser considerados apenas como previstos, não importando em obrigação da Secretaria de Assistência Social da CONTRATANTE, de autorizar sua execução integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou supressão previstos no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações subsequentes.

Cláusula Sétima - Da Forma e Condições de Pagamento

7.1.  O pagamento será feito no 10º (décimo) dia útil a partir da data final do período de adimplemento de cada boletim de medição, através de Ordem Bancária ou na Secretaria de Administração e Finanças da Contratante.

7.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade e mediante medições dos serviços emitidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
7.3. Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da respectiva fatura.

7.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

7.5. Não gerarão direito a reajuste e atualização monetária os serviços que forem entregues com atraso imputável à contratada.

7.6. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de liquidação, obrigatoriamente, dos recolhimentos relativos  a Seguridade Social (CND do INSS), do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS do FGTS) e  Certidão Negativa de Débito Municipal, devidamente atualizados, sob pena do órgão competente do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo  e/ou  pagamentos subsequentes, bem como, obriga-se ainda a CONTRATADA a apresentar:  

a) guia de recolhimento do FGTS e Informação A Previdência Social – GFIP; 

b) relação de Empregados – RE; 

c) guia da Previdência Social – GPS (sobre a folha de pagamento); 

7.6.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em consequência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

7.7. O CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer conseqüências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais transações.

7.8.  O CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.

7.9. Mediante o pagamento do valor total dos serviços, a CONTRATADA, dará total, geral e irrevogável quitação a CONTRATANTE, nada devendo a qualquer título.   

Cláusula Oitava - Da Dotação Orçamentária

8.1. Os recursos para suportar tal despesa são provenientes de repasses do governo federal, através do Programa Minha Casa Minha Vida.

Cláusula Nona - Do Valor Global

9.1. O valor global deste contrato é de: R$XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

Cláusula Décima - Do Prazo de Execução dos Serviços e Prorrogação 

10.1. DE INICIO: Os serviços contratados deverão ser iniciados, no máximo, dentro de 05 (cinco) dias úteis após data de expedição da "Ordem de Serviço".

10.2. DE CONCLUSÃO: O prazo máximo para a conclusão dos serviços será de 18 (dezoito) meses corridos, contados a partir da data de expedição da "Ordem de Serviço".

10.3. PRORROGAÇÃO: Os prazos de início e conclusão poderão ser prorrogados, desde que devidamente justificados os motivos, a critério do Departamento Técnico da Secretaria de Assistência Social, mantidas as circunstâncias apontadas no art. 57, parágrafo 1º, incisos I a VI da Lei Nº 8666/93 e alterações subseqüentes. 

10.3.1. Os atrasos na execução dos serviços, nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade do CONTRATANTE, desde que comprovados na época oportuna e devidamente justificadas.

10.3.1.1. Na ocorrência de tais fatos ou casos de pedidos de prorrogação referente ao prazo inicial, serão encaminhados por escrito à Secretaria de Assistência Social do CONTRATANTE, 01 (um) dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão se encaminhados, por escrito, 20 (vinte) dias antes de expirar o prazo contratual e, em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, análises e justificativa da fiscalização. 

10.3.1.2. As prorrogações autorizadas e devidamente justificadas serão anotadas e expedidas por escrito pela Secretaria de Assistência Social da CONTRATANTE.

Cláusula Décima Primeira - Da Execução

11.1. Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. A CONTRATADA é obrigada a refazer, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução errônea de seus empregados.

11.3. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas e apresentadas por escrito e aprovadas pela Secretaria de Assistência Social do CONTRATANTE.  

11.4. Todos os materiais e equipamentos a serem empregados na execução dos serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, bem como todos os custos de aquisição e transporte. Os materiais deverão ser da melhor qualidade.

11.5. Os materiais e equipamentos permanentes deverão ser adquiridos pela CONTRATADA e, posteriormente, repassados ao CONTRATANTE através de documento de doação firmado entre as partes.
Cláusula Décima Segunda - Da Fiscalização

12.1. A fiscalização dos serviços executados, objeto deste contrato, será de competência e responsabilidade da Secretaria de Assistência Social do CONTRATANTE, a quem cabe verificar se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos os termos do contrato, os projetos, especificações e demais requisitos, bem como autorizar os pagamentos das faturas, substituição de pessoal, alterações de projetos e solucionar eventuais problemas de ordem técnica, e ainda as que seguem:

12.1.1. Determinar a CONTRATADA a substituição de pessoal, caso venha a constatar que o mesmo é inadequado para dar aos serviços o andamento normal previsto;

12.1.2. Exercer rigoroso controle em relação às quantidades e, particularmente, à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas;

12.1.3. Exigir o imediato afastamento de quaisquer empregados ou prepostos da CONTRATADA que não mereça sua confiança ou embarace a fiscalização, e ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, após advertência por escrito;

12.1.4. Agir e decidir, em nome do CONTRATANTE, inclusive para rejeitar os serviços executados em desacordo com o projeto, especificações técnicas ou com imperfeição;

12.1.5. Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo reservado a CONTRATADA o direito de solicitar da Fiscalização, por escrito, a posterior confirmação das ordens ou instruções verbais recebidas;

12.2. A fiscalização se efetuará no local dos serviços. 

12.3. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo dos serviços e será exercido no interesse exclusivo da Secretaria de Assistência Social do CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

12.4. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução dos serviços tanto a CONTRATADA quanto a fiscalização do CONTRATANTE deverão proceder às anotações, visando à comprovação real do andamento dos serviços e execução dos termos do contrato, sendo visado diariamente por profissionais credenciados por ambas as partes. 

Cláusula Décima Terceira - Dos Serviços Não Previstos

13.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de acrescer ou reduzir, se julgar necessário, outros serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste Contrato, conforme assim faculta os termos do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666, de 21/06/93 e alterações subseqüentes.

Cláusula Décima Quarta - Da Alteração do Contrato

14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, sempre através de Termo Aditivo em ordem crescente.   

14.1.1. Quando ocorrer acréscimo ou supressão dos serviços, por conveniência do projeto original ou do interesse público respeitados os termos do Parágrafo 1º, do Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes.

14.1.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, retardadores e impeditivos da execução do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

Cláusula Décima Quinta - Das penalidades e Sanções

15.1. De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, se a CONTRATADA descumprir as condições deste contrato, poderá o órgão competente do CONTRATANTE, garantida a previa defesa, aplicar as seguintes penalidades:

15.1.1. Multa equivalente a 0,3% (três décimos por cento) do valor do contrato por dia que exceder o prazo para início da execução.

15.1.2. Multa equivalente a 0,3% (três décimos por cento) do valor do contrato por dia que exceder o prazo para conclusão dos serviços.

15.1.2.1. A multa que se refere o subitem 17.1.2., será devolvida a CONTRATADA desde que ela termine os serviços rigorosamente dentro do prazo estipulado. 

15.1.3. As penalidades estabelecidas nos itens 17.1.1. e 17.1.2. poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

15.1.4. Multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo deste contrato, em caso de rescisão motivada pela CONTRATADA ou por iniciativa da mesma (sem justo motivo). 

15.2. Pela inexecução parcial ou total deste contrato, o órgão competente do CONTRATANTE poderá, garantindo-se o direito do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções, com base em processo administrativo: 

15.2.1. Advertência verbal ou escrita, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer cláusula deste Contrato e/ou nas faltas leves não acarretem prejuízos de monta a execução deste contrato, não eximindo o advertido das demais sanções ou multas; 

15.2.2. Multa na ordem de 5% (cinco por cento) sobre o valor não executado deste contrato pela inexecução parcial e na ordem 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato pela inexecução total;  

15.2.3. Multa na ordem de 2% (dois por cento) do valor deste contrato, a critério do órgão competente do CONTRATANTE quando os serviços não forem executados perfeitamente de acordo com as Especificações Técnicas aplicáveis no caso, e quando a CONTRATANTE, através do seu órgão fiscalizador, for erroneamente informada.

15.2.4. Suspensão por até 2 (dois) anos, de participação em licitações do Município de Dois Vizinhos/PR, no caso de inexecução parcial ou total deste contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da CONTRATADA; 

15.2.5. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e contratar com as Administrações Públicas Federal, Estaduais e Municipais, quando a inexecução decorrer de violação dolosa da CONTRATADA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação na forma da legislação em vigor.

15.3. Na aplicação destas penalidades, serão admitidos os recursos previstos em lei.

15.5. A aplicação das penalidades estabelecidas neste contrato é de competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal.

15.6. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

15.7. Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, o órgão competente do CONTRATANTE recorrerá às garantias constituídas, se houverem, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos decorrentes deste contrato e promover a cobrança judicial, por perdas e dano.   

15.8. Na hipótese de não correção, pela CONTRATADA, de anormalidade verificada nos serviços pela Comissão de Vistoria e atestadas no Termo de Recebimento Provisório, o órgão competente do CONTRATANTE descontará da garantia contratual as importâncias correspondentes àqueles serviços, cuja execução providenciará. 

15.9. Da aplicação das multas, a CONTRATADA terá o direito ao prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a partir da notificação, para recolhimento dos valores junto à tesouraria do CONTRATANTE.   

15.10. Nenhum pagamento será feito a CONTRATADA que tenha sido multada, antes de paga ou relevada a multa. 

Cláusula Décima Sexta - Da Vigência

16.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 18 (dezoito) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse público e conveniência administrativa, mediante instrumentalização de termos aditivos. 

Cláusula Décima Sétima - Da Rescisão

17.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

17.2. Caso o CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA  cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Contrato e na Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 

17.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e condições previstas no art. 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 

17.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão previstas nos arts. 77 a 80 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

17.5. Em caso de rescisão do presente contrato por parte do CONTRATANTE, não caberá a CONTRATADA direito de qualquer indenização, salvo na hipótese do art. 79, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

17.6. A rescisão deste contrato sujeita à CONTRATADA a multa rescisória na ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores. 

17.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

17.8. Rescisão do Contrato em Virtude de Força Maior

17.8.1. Tanto o CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em caso de interrupção total na execução dos serviços por um período maior que 60 (sessenta) dias, em virtude de força maior, conforme definido no artigo 393 do Código Civil Brasileiro, regularmente comprovado e impedido da execução deste Instrumento Contratual.

17.8.1.1. No caso acima, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os serviços que a mesma tenha realizado, de acordo com os termos deste Contrato. 

17.8.2. Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior, deverá fazer imediata  comunicação escrita  a  outra,  tendo esta última um prazo de até 30 (trinta) dias  da  data  de  seu  recebimento para contestar  ou  reconhecer  os motivos constantes da notificação.

17.9. Nos demais casos previstos na legislação vigente.

Cláusula Décima Oitava - Dos Recursos Administrativos

18.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

18.2. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

18.2.1.Unilateralmente pelo CONTRATANTE:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativo de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1º, do Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

18.2.2.Por acordo das partes:

a) quando necessária a modificação do regime de execução das obras, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantidos o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução dos serviços.

18.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do Parágrafo 1º, do Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

Cláusula Décima Nona - Da Força Maior ou Caso Fortuito

19.1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente contrato, os fatos fora de seu controle, nos termos do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas afetem, diretamente, os serviços contratados. 

Cláusula Vigésima - Das Obrigações Legais e Fiscais

20.1. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste contrato, ou de sua execução, correrão única e exclusivamente por conta da CONTRATADA.

20.1.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não-recolhimento dos mesmos por parte da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE desde já autorizado a suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA, até que fique constatada a plena e total regularização de sua situação. 

20.2. Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, após a data limite de recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.

20.3. A CONTRATADA responderá a todas as ações trabalhistas que possam ocorrer em conseqüência da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vinculação laboral entre o CONTRATANTE e o empregado envolvido, que mantém relação empregatícia com a CONTRATADA, empregadora na forma do disposto no Art. 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho.

20.3.1. Caso haja condenação do CONTRATANTE, inclusive como responsável solidário, a CONTRATADA reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial.

20.4. Na hipótese de qualquer ação trabalhista proposta contra o CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir o CONTRATANTE no processo até a sentença final, respondendo pelo ônus diretos e/ou indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessa após o término ou rescisão deste contrato.

20.5. A CONTRATADA se obriga a registrar a Carteira de Trabalho e Previdência Social de todos os seus empregados. 

Cláusula Vigésima Primeira - Da Subcontratação

21.1. É vedada a CONTRATADA subcontratar o total dos serviços contratados, entretanto é permitido fazê-la parcialmente e no caso de prévia e comprovada necessidade, mediante autorização do órgão responsável do CONTRATANTE. 

21.1.1. Em caso de subcontratação, a CONTRATADA permanecerá solidariamente responsável, tanto em relação ao CONTRATANTE, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições deste contrato.

21.2. A CONTRATADA deverá comunicar os serviços optados pela subcontratação à fiscalização da Secretaria de Assistência Social da CONTRATANTE, apresentando a relação dos serviços subcontratados e as empresas que irão executá-los.

21.3. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita do CONTRATANTE será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis. 

Cláusula Vigésima Segunda - Novação

22.1. A não utilização por parte do CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ele assegurados neste contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renuncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. 

22.2 Todos os recursos postos à disposição do CONTRATANTE, neste contrato, serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

Cláusula Vigésima Terceira - Dos Seguros e Acidentes

23.1.  Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade de quaisquer acidentes no trabalho de execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes registradas, ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer causa, bem como as identificações que possam ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados.

Cláusula Vigésima Quarta - Partes Integrantes  

24.1. Fazem parte integrante e inseparável do presente Contrato, como aqui integral e expressamente estivessem reproduzidos, a Proposta da CONTRATADA e todos os elementos apresentados que tenham servido de base para julgamento do Edital de Tomada de Preços Nº 032/2012, bem como as condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos, se houver, independentemente de transcrição. 

24.1.1. Ficam, também fazendo parte deste Contrato, as Normas vigentes, Instruções, Ordens de Serviço e mediante Termo de Aditamento, quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência.  

Cláusula Vigésima Quinta - Do Foro 

25.1. As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente no respectivo contrato e que não extrapolem os limites da Lei, poderão ser solucionados amigavelmente.    

25.2. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Dois Vizinhos/PR, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente feito em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.                                         

Dois Vizinhos/PR, xx de xx de 2012.

	CONTRATADA
	CONTRATANTE


	1ª TESTEMUNHA
	2ª TESTEMUNHA

	XXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	
	


ANEXO 014

O Projeto de Trabalho Técnico Social estará disponível em forma digital para download no site do município www.doisvizinhos.pr.gov.br, havendo qualquer dúvida tratar no telefone 46 3536 8824.
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